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Este estudo faz parte da iniciativa Future Energy Leaders Portugal e tem por objetivo analisar a equidade no acesso a energia para
conforto térmico no setor residencial em Portugal. Os FELPT contam com o apoio da Associagao Portuguesa de Energia.
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SUMARIO EXECUTIVO

@ O acesso a energia € fundamental para
melhorar a qualidade de vida das sociedades.

J} O arrefecimento das habitagdes é
¢ concretizado, essencialmente, com
recurso a equipamentos elétricos, enquanto o
aquecimento €& efetuado por processos mais
diversificados. Deste modo, torna-se mais
desafiante propor medidas de atuagdo para
mitigar a pobreza energética associada ao
aquecimento residencial.

Os municipios foram categorizados em

cinco grupos, que apresentam
caracteristicas semelhantes nas necessidades de
aquecimento e no défice de utilizagdo real.
Observou-se que o maior défice de aquecimento
€ encontrado onde se regista menor necessidade.
Neste aspeto, destacam-se os arquipélagos dos
Acores e da Madeira, bem como as areas
metropolitanas do Porto e Lisboa.

Foram categorizados cinco grupos de

municipios que apresentam caracteristicas
semelhantes nas necessidades de arrefecimento
e no défice de utilizagao real. Verificou-se que as
necessidades de arrefecimento ndo séo
colmatadas em nenhuma parte do territério.

m Existe uma relagéo entre as
UITE  caracterizagbes ~ socioecondémica e
sociodemografica e os défices energéticos dos
municipios nacionais, mais acentuada no
arrefecimento.

O lema “Energia para as Pessoas” ou “Humanising Energy”,
adotado pelo World Energy Council, motivou os membros do
programa Future Energy Leaders Portugal a refletirem sobre
o impacto que a energia tem no sector residencial do pais,
analisando como os parametros socioeconémicos podem
estar relacionados com os fatores energéticos.

A energia tem contribuido de forma decisiva e impactante
para o desenvolvimento da humanidade. No entanto, em
pleno século XXI, tem-se verificado que uma elevada fragéo
da populagdgo nao usufrui de servicos energéticos
essenciais pela incapacidade ou dificuldade no acesso aos
mesmos, devido a multiplos fatores socioecondémicos,
encontrando-se assim em situagdo de pobreza energética.
Em Portugal, e tal como foi referido no “Trilema Energético —
Uma Perspetiva Nacional”, o acesso a energia elétrica € de
100%. Contudo, embora toda a populagao portuguesa tenha
acesso a energia elétrica, tal ndo significa que tenha as
condigbes de conforto consideradas como suficientes nos
regulamentos vigentes (RCCTE).

Este estudo centrou-se na identificagdo das necessidades
para proporcionar conforto térmico as habitages, bem
como dos perfis de consumos energéticos verificados e na
sua correlagdo com os parametros socioeconémicos da
populacao, tendo em vista a caracterizagdo do panorama
portugués. Foram consideradas, ndo sé a localizagao
geografica das habitagées, mas também a natureza do
alojamento no que a eficiéncia energética diz respeito,
nomeadamente ao nivel do isolamento térmico do edificio.
No ambito deste trabalho foram avaliados os municipios do
pais, agrupados em clusters de acordo com as necessidades
de aquecimento ou de arrefecimento, bem como do défice
de utilizagao real, com vista a aferigdo do conforto térmico
das familias portuguesas. Conclui-se que em nenhum
municipio s3o colmatadas as necessidades de
arrefecimento.

Por fim, foram analisadas as correlagdes com os indicadores
socioeconodmicos e sociodemograficos, tendo-se verificado
que maiores défices de arrefecimento estdo associados a
territérios que enfrentam maiores problemas nestes
indicadores sociais.
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A promocao da eficiéncia energética nas habitagcées é um pilar
essencial da descarbonizacao e transicao energética,
promovendo maior conforto e bem-estar para os cidadaos,
sendo também a solucao mais estruturante para mitigacao de
pobreza energética.

- Joao Pedro Gouveia -

As alteracoes climaticas sao um dos maiores desafios
que a humanidade enfrenta. Perante a emergéncia
climatica, é imperativo descarbonizar a economia,
garantindo, em simultaneo, uma transi¢éo justa, onde
ninguém deve ser deixado para tras. Com estes
pressupostos, €& fundamental um adequado
planeamento estratégico, que contenha uma
caracterizacao apropriada das areas com maior
vulnerabilidade, ndo sé mediante a avaliagdo das suas
necessidades e consumos energéticos, mas também
dos indicadores socioeconémicos e demograficos
que caracterizam a populagao nacional.

Pobreza energética € o termo que define a dificuldade
no acesso adequado de servicos energéticos
essenciais por parte dos agregados familiares,
devendo-se a uma combinagao de fatores, tais como
baixos rendimentos, falta de capacidade financeira
para fazer face as despesas de energia ou para
aquisicao de equipamentos essenciais, precgos
elevados de energia, baixo desempenho energético e
ambiental da habitagdo e um acesso limitado a
alternativas energéticas, como, por exemplo, falta de
acesso a rede de gas natural.

Em Portugal, a pobreza energética € um tema
complexo, dada a dificuldade no acesso a informacao,
que possibilite uma real caracterizacdo da mesma,
nomeadamente, em relacdo ao parque edificado e a
situacdo socioecondmica, mas com estudos
anteriores relevantes que contextualizam o problema
(1], [2].

O aumento consecutivo dos precos da energia, apos
a recuperacao da atividade econdmica dos mercados
internacionais devido a crise pandémica SARS-CoV-
2, e na sequéncia da invasao da Ucrania, faz com que

exista um agravamento da situagéo socioeconomica
dos portugueses. Os consumidores estdo cada vez
mais vulneraveis, com o0s constrangimentos a
variarem desde uma dificuldade pontual em pagar a
fatura energética até a pobreza efetiva. Dados do INE
mostram que o rendimento familiar e o PIB per
capita em Portugal sdo inferiores a média europeia e
que, de acordo com o Eurostat, em 2020, 20% dos
portugueses encontravam-se em risco de pobreza ou
exclusao social [3]. Acresce ainda o facto de as
habitagbes terem um baixo desempenho energético,
0 que impde uma necessidade de consumo
energético superior para garantir o mesmo nivel de
conforto.

As necessidades energéticas estdo relacionadas, em
grande parte, com as condicbes climatéricas
associadas a localizagdo das populagdes. Outro fator
importante é o baixo desempenho energético das
habitagdes portuguesas, que representa um dos
principais motivos para uma necessidade acrescida
de energia para climatizagdo. Tal como apresentado
na Figura 1, verifica-se que dos certificados
energéticos de habitagao emitidos entre 2014 e 2021,
apenas 33,0% tém classificacdo A+, A, B ou B- [2]. De
salvaguardar que apenas se encontra classificada
uma fragao da totalidade do parque habitacional.
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Figura 1| Desempenho Energético para o setor
residencial com base nas classes dos certificados
energéticos emitidos até 2021 [4]
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As solugbes propostas para melhorar o conforto
térmico dos edificios portugueses, passam pela
substituicdo dos equipamentos de climatizagdo

existentes por equipamentos mais eficientes, E fundamental que o planeamento
melhorando assim eficiéncia do consumo, bem com estratégico para a neutralidade carbdnica
pela renovagéo do edificado, sendo esta uma medida tenha em conta a identificagdo da
mais eficaz a longo prazo, uma vez que reduz populacao com maior vulnerabilidade, ndo
consideravelmente a necessidade de climatizag&o. s6 mediante a avaliagdo das suas
Em 2022, o governo portugués alocou 300 milhdes € necessidades e consumos energéticos
do Plano de Recuperagéo e Resiliéncia (PRR) para a reais, mas também pela consideracdo dos
melhoria do desempenho energético e ambiental dos indicadores socioeconémicos e
edificios residenciais. Neste ambito, surgiram dois demogréaficos que a caracterizam.

programas que visam apoiar projetos de melhoria do
desempenho energético e ambiental dos edificios de
habitagdo, com especial destaque para as medidas
associadas ao melhoramento do conforto térmico:
sao eles o “Programa de Apoio Edificios +
Sustentaveis” [5], dirigido a pessoas singulares com a
comparticipagdo de 85% das despesas excluindo o
IVA e o programa “Vale Eficiéncia” [6], dirigido as
familias economicamente vulneraveis, que usufruam
de tarifa social de energia elétrica. Este ultimo com
uma comparticipacdo de 100% das despesas
elegiveis até um limite maximo de 1.300 € + IVA. No
entanto, para estes programas sao elegiveis apenas
os proprietarios dos imoéveis, excluindo um potencial
grupo de agregados familiares em situagdo de
vulnerabilidade. No caso do “Programa de Apoio
Edificios + Sustentaveis”, acresce ainda a
problematica desta comparticipagao ser realizada em
forma de reembolso, exigindo disponibilidade
financeira para investir na renovagao do edificado.
Existindo uma relagao evidente entre os varios fatores
que caracterizam a pobreza energética, este trabalho
visa identificar a vulnerabilidade da populagdo no
sector residencial em Portugal. Para tal, investigou-se
a correlagao entre os consumos energéticos efetivos
derivados de estatisticas e as necessidades para
garantir o conforto térmico da populagao, publicadas
por Palma et al. [7], tanto para arrefecimento como
aquecimento, com os parametros socioeconémicos e
demogréficos.
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CARACTERIZACAO ENERGETICA E SOCIOECONOMICA DO SECTOR
RESIDENCIAL EM PORTUGAL

Segundo os dados publicados no Inquérito ao
Consumo de Energia no Sector Doméstico 2020,
publicado pelo INE e DGEG [8], a eletricidade é a
principal fonte de energia consumida no alojamento
(43,1% vs 42,6% em 2010), seguida da Biomassa em
(27,2% vs 24,2% em 2010) e do Gas Natural (11,5%
vs 9,0% em 2010). O consumo de energia para
conforto térmico no setor residencial portugués pode
ser caracterizado pelo aquecimento e arrefecimento
[9]:

e O arrefecimento de ambiente, é efetuado

exclusivamente com recurso a eletricidade.

e Os setores domésticos que apresentam maior
diversidade nas fontes de energia utilizadas e
como tal, se tornam mais dificeis de caracterizar
sao o aquecimento de aguas e de ambiente (ver
Figura 2). No aquecimento de aguas, os GPL
embalado e canalizado correspondem a cerca de
40% da energia utilizada. Com o gas natural e o
gasoleo de aquecimento, os combustiveis fosseis
representam 79% das fontes energéticas para
aquecimento de agua dos portugueses.

e Ja no que se refere ao aquecimento do
ambiente, a biomassa corresponde a 81% das
fontes de energia utilizadas. Ja os combustiveis
fosseis utilizados para aquecimento de ambientes
correspondem a 11%.

Na Figura 2 apresenta-se a distribuigdo do consumo
de energia doméstico por tipo de uso e fonte de
energia [6].
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Figura 2| Distribuicao do consumo de energia
domeéstico, por tipo de uso e fonte de energia, 2020 [9].
Em 2019, o consumo de energia elétrica per capita,
em Portugal, apresentava uma distribuicdo geografica
aproximadamente homogénea, demonstrando uma
boa qualidade no acesso. No entanto, 0 mesmo nao
se verifica no consumo de géas natural per capita. Para
além da elevada heterogeneidade, existem ainda
muitos municipios com consumos com 0 kWh per
capita, sinalizando a falta de acesso a rede de gas

lluminagdo

-4-

natural. A data, estes municipios representam 16% da
populagdo e estdo concentrados na zona interior do
pais e nas ilhas. [10] Reconhece-se ainda que, dentro
de um determinado municipio, que esteja indicado
como tendo acesso a rede de gas natural, possam
existir parcelas desse territério que continuem sem
esse acesso.

As Tarifas Sociais de Energia, nomeadamente de
eletricidade e de gas natural, sdo um dos mecanismos
para protecao da populacdo vulneravel. Segundo
dados da DGEG [11], em margo de 2022, cerca de
762 mil clientes eram beneficiarios da tarifa social de
eletricidade, e cerca de 50 mil clientes beneficiarios
da tarifa social de gas natural. Embora Portugal,
disponha de uma rede elétrica territorialmente
abrangente e dispersa, 0 mesmo nao se observa na
rede de gas natural, o que restringe o acesso a uma
consideravel parte da populagao.

Pela falta de acesso a rede de gas natural, e a
solucdes alternativas, a populagao recorre a garrafas
de GPL, maioritariamente utilizado para o
aquecimento de aguas sanitarias e confegdo de
alimentos, e ao gasdéleo de aquecimento e biomassa,
para aquecimento da habitagdo. Os consumidores de
GPL embalado, sem acesso a rede de gas natural ou
solugdes alternativas, encontram-se numa situagao
de maior vulnerabilidade. Pode dizer-se que estes
consumidores sao prejudicados, considerando o
custo por unidade de energia de cada um dos gases.
Em 2019, verificou-se que o gas natural doméstico
teve um preco médio de 0.06 €/kWh e o GPL 0.15
€/kWh, ou seja, o custo do GPL foi 2.5 vezes superior
ao custo do gas natural.

Estima-se que, nos municipios sem acesso a rede de
gas natural, possa existir um acréscimo do custo no
valor de 49 milhdes de euros para as familias, o que
podera representar um gasto anual médio de mais
75€ por agregado familiar.

Em margco de 2022, devido a crise energética e
elevados pregos na energia, foi aprovado um
regulamento de apoio extraordinario e excecional
para os consumidores domeésticos de GPL
beneficiarios da tarifa social de energia elétrica. Neste
caso, o valor do apoio corresponde a 10 € em
contrarreembolso até 30 de Junho de 2022. Tendo
em conta que o pre¢co médio de uma garrafa de 13 kg
de Butano, o GPL mais comummente utilizado, foi de
32 € no inicio de Abril de 2022, a tarifa social baixa o
custo relativo do GPL para 1.7 vezes superior ao do
gas natural [12], [13].
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MAPEAMENTO DAS NECESSIDADES E CONSUMOS ENERGETICOS
EM PORTUGAL

Palma et al. [7] mapeou as necessidades de
aquecimento e arrefecimento para tipologias de
edificios tipicas das diferentes regides do pais de
acordo com a norma EN ISO 13790. As necessidades
de aquecimento, nos meses mais frios, e de
arrefecimento, nos meses mais quentes, definem a
necessidade energética para alcancar o conforto
térmico das habitacdes, através de aquecimento e
arrefecimento, no interior da habitacdo e da producéao
de aguas quentes sanitarias.
As condicoes de referéncia de conforto térmico
utilizadas neste estudo seguem a metodologia
definida no Regulamento de Desempenho Energético
dos Edificios Habitacdo REH [14]. Este assume que a
temperatura de uma habitagdo deve encontrar-se a
18°C noinverno e 25°C no verao, vinte e quatro horas
por dia, sete dias por semana.
Estabelecendo as tipologias tipicas de habitagdes de
cada municipio, as necessidades energéticas sao
calculadas tendo em consideracgao:
e Dias de aquecimento e arrefecimento
durante o ano, bem como a diferenca entre
as temperaturas interior e a exterior a

habitacao;
e Tipologia da habitagcdo: moradia ou
apartamento;

e Caracteristicas da habitagdo: numero de
andares, ano de construgao, estrutura, area
util, dimensdes e desempenho térmico das
paredes, janelas e cobertura;

e Sistemas de climatizagdo disponiveis e
respectiva eficiéncia;

Palma et al. também estimou os consumos efetivos
para aquecimento e arrefecimento de espagos a
partir dos consumos municipais de energia final totais
para o sector residencial. Estes consumos tém em
conta os consumos elétricos, gas natural, GPL e
gasoleo de aquecimento, bem como uma estimativa
do solar térmico e da biomassa.

A diferenca entre as necessidades de energia e os
consumos efetivos,
utilizacdo real, permite avaliar o nivel de satisfagao
das necessidades energéticas para as condi¢des de
referéncia de conforto térmico.

O coeficiente de correlagcao de Pearson, que mede o
grau da correlacao entre duas variaveis de escala
métrica, foi utilizado para determinar a correlagcao

designada como défice de

entre as necessidades energéticas de climatizacao e
o défice de utilizagao real. Esta analise permite avaliar
a existéncia de uma relagao entre as necessidades de
climatizagéo e os défices de utilizagéo real.

Na Tabela 1 sdo apresentados os resultados desta
anadlise.

Tabela 1| Correlacado de Pearson entre Necessidade de
climatizacao e Défices de utilizacao real por Municipio.

Correlagao de Pearson

Necessidades de Aquecimento

-0,011
vs Défice Aquecimento

Necessidades de Arrefecimento

-0,027
vs Défice Arrefecimento

Observa-se que nao existe uma relacao linear entre
as necessidades e os défices a nivel nacional, por
Municipio.

A auséncia de correlagao entre as necessidades e os
défices energéticos obriga a aplicar uma técnica que
permite captar a nao linearidade. Agrupando os
municipios que tém maior proximidade nos valores
das suas necessidades médias e nos défices médios
energéticos, é possivel analisar os défices por
clusters.

A Tabela 2 apresenta os défices percentuais de
utilizacdo real e a média das correspondentes
necessidades energéticas de aquecimento por
clusters.

Tabela 2| Média dos défices e das necessidades
energéticas para aquecimento segundo clusters

Défice de Necessidades de
utilizacao real [%] Aquecimento [kWh/ano]

Cluster 1 74,0 105,4
Cluster 2 83,4 200,8
Cluster 3 86,5 133,4
Cluster 4 87,9 283,7
Cluster 5 92,9 84,3

A Figura 3 mostra a distribuicdo geografica destes
clusters.
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Cluster
Aquecimento:

Figura 3| Mapeamento dos clusters de aquecimento
por ordem crescente de défice de utilizagao real.

Os resultados mostram que nao existe uma
correlagao entre os défices de utilizacao real e as
necessidades energéticas para aquecimento.

A analise efetuada teve por base a utilizagdo de
critérios rigorosos, em se assume a necessidade de
aquecimento da habitagdo nas 24h do dia, devendo
toda a area util da casa estar a uma temperatura de
18°C para alcangar os parametros que assegurem a
existéncia de conforto térmico das familias. Os
défices nos cinco clusters sao elevados e confirmam
a falta de conforto térmico dos portugueses nas suas
habitagdes. Muitos agregados familiares aquecem
apenas as divisdes que usam num determinado dia e
adaptam o tipo de roupa que usam dentro de casa
atingindo, portanto, condi¢cdes confortaveis com um
consumo energético inferior ao sugerido.

Défices de utilizagao real na ordem de 30% e 50%
foram observados na Alemanha [7].

O Unico défice médio superior a 90% encontra-se no
cluster 5, composto pelas Regides Autonomas, o
grande Porto e alguns municipios da grande Lisboa
exatamente onde se registam as menores
necessidades de aquecimento. O cluster 3, composto
maioritariamente pela regiao Centro-Sul e uma faixa
do Litoral Norte, regista maiores défices que o cluster
2, zona litoral do Centro-Norte, apesar de neste ultimo
se observarem maiores necessidades de
aquecimento. O cluster 4, composto pela zona interior
do Norte-Centro, apesar de ter necessidades de
aquecimento mais de duas vezes superior aos
clusters no territério a sul, apenas tem um défice
ligeiramente superior ao cluster 3, na zona Centro-
Sul. O cluster 1, composto por alguns municipios do
Algarve e da Peninsula de Setubal, detém os menores
défices, mas também necessidades relativamente
baixas.

Os dados da Tabela 3 e da Figura 4 apresentam os
défices e as necessidades energéticas de
arrefecimento.

Tabela 3| Média do défice e das necessidades
energéticas para arrefecimento segundo os clusters.

Défice de Necessidades de
utilizacao real [%] Arrefecimento [kWh/ano]
Cluster 1 90,3 18,5
Cluster 2 91,9 9,1
Cluster 3 94,5 22,7
Cluster 4 95,1 11,7
Cluster 5 96,5 15,3

Os défices sao elevados para todos os clusters e ndo
se observa uma correlacédo entre os dois parametros.
As maiores necessidades de arrefecimento sao
encontradas no cluster 3, zona interior do Centro-Sul,
e no cluster 1, faixa litoral alentejana e algarvia. No
entanto, o cluster 1 detém o menor défice médio. O
cluster 4, zonas sem litoral do Norte e Centro litoral, e
o cluster 5, zona mais interior do Norte-Centro e os
Agores, registam os maiores défices, apesar das suas
necessidades serem inferiores ou iguais a média
nacional. A zona litoral Norte, cluster 2, detém as
menores necessidades de arrefecimento e défices
relativamente mais baixos.

Estes resultados sugerem que as necessidades de
arrefecimento ndo sdo colmatadas em nenhuma parte
do territério, embora haja uma grande variacdao de
necessidades energéticas entre os clusters.
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Figura 4] Mapeamento dos clusters de arrefecimento
por ordem crescente de défice de utilizagao real.
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CORRELACAO DOS INDICADORES SOCIOECONOMICOS E
SOCIODEMOGRAFICOS COM OS DEFICES ENERGETICOS

Avaliar se os défices energéticos médios dos
municipios estao, ou nao, relacionados com a
caracterizagdo socioecondmica (rendimento e
escolaridade) e sociodemografica (populacao idosa e
jovem, natalidade, fecundidade) € um dos aspetos
importantes a considerar. Por outras palavras,
pretende analisar-se se a estrutura de performance
energética nacional é sobreposta, ou nao, as
estruturas socioecondémicas e sociodemograficas. O
objetivo é perceber se, ao problema do défice
energético, se justapdem outros problemas sociais, 0
que permitira compreender se existem ou nao
regides e territérios duplamente penalizados, na
dimensdo energética e na dimensdo social. Este
mapeamento podera trazer conclusdes relevantes
para a promogao da coesao social e territorial.

As correlagbes entre alguns indicadores
socioecondmicos, sociodemograficos e os défices

energéticos’ sdo aferidas na Tabela 4. Ressalva-se
que nao se esta a atribuir uma relagéo de causalidade,
mas somente a analisar uma possivel relagcao. Como
se observa, as correlagdes sdo superiores com o0
défice de arrefecimento do que com o défice de
aquecimento. No caso do défice de aquecimento as
correlagdes sao fracas, mas significativas, para os
indicadores sociodemogréficos, e no caso do défice
de arrefecimento as correlagdes sao fracas a
moderadas e significativas tanto com os aspetos
socioeconébmicos como  com os  aspetos
sociodemograficos. Embora ndo existam correlactes
elevadas com o défice de aquecimento, observa-se
uma tendéncia, estatisticamente significativa, de as
correlagdes serem negativas nos indicadores
sociodemograficos. Para o défice de arrefecimento, a
maioria das correlagdes sdo negativas, registando-se
algumas ordens de grandeza moderada.

Tabela 4| Correlacdo de Pearson entre Défices e fatores sociais [15] [16]

Correlacao de Pearson

Défice Aquecimento  Défice Arrefecimento

Rendimento Mediano Bruto Sujeito Passivo -0,105 -0,345%*
Coeficiente de Gini do rendimento bruto 0,146* -0,119*
Desigualdade na distribuicao do rendimento declarado (P80/P20) 0,147~ -0,095
Escolaridade maxima: ensino Basico [%] 0,098 0,330**
Escolaridade minima: ensino Secundario [%] -0,098 -0,330**
Educacao Superior [%)] -0,045 -0,234**
Indllce de envelhemmento 10,056 0,226
[n® idosos por cem jovens]
Indice Fje dependéncia idosos . . 0,122 0,167+
[n® de idosos por cem pessoas em idade atival
Indice Fje dependéncia de jovens . . 0,140 0,375
[n® de jovens por cem pessoas em idade ativa]
Taxa bruta de hatalldade. . 0117 0,321
[n°® de nados-vivos por mil habitantes]
T f i I

axa de fecundidade gera 0,188 0,317

[n°® de nados-vivos por mil mulheres em idade fértil]

*. Correlagdo significativa no nivel 0,05.

**_Correlagdo significativa no nivel 0,01

1 E importante ressalvar que fenémenos sociais tendem a ser
bastante complexos e multidimensionais, e por consequéncia nao
existem explicagdes simples nem uni-variadas, mas multivariadas.
Por tal, tendem a ser fendmenos com muitas variaveis explicativas,
sendo importante captar quais as mais influentes. E normal que os
modelos multivariados nao expliquem 100% da relagdo. Portanto,

no caso de avaliar relagbes uni-variadas, como € o caso deste
estudo, a capacidade explicativa de cada variavel é ainda menor e
raramente € alta, sendo relevante averiguar o sentido da relagéao,
mesmo que subsistam relagdes fracas ou moderadas. Correlagdes
acima dos 0,2 sdo aceitaveis e acima de 0,3 ja sé@o interessantes.



Constata-se ainda através da Tabela 4 que:

Do ponto de vista socioecondmico, quanto
menores os rendimentos medianos, maiores
tendem a ser os défices energéticos. Por outro
lado, a relagdo entre as desigualdades de
rendimento dentro dos municipios (coeficiente de
Gini e Racio P80/P20) e os défices energéticos é
algo ambigua, pois a medida que a desigualdade
aumenta, o défice de aquecimento tende a
aumentar, mas o défice de arrefecimento tende a
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A nivel sociodemogréfico, tal como no ponto
anterior, os municipios com maior proporgcao de
idosos, menor proporgao de jovens, menor taxa
de fecundidade e menor taxa de natalidade
tendem a evidenciar maiores défices energéticos.
Contudo, ressalva-se que para o défice de
aquecimento as correlagdes ndo sao elevadas,
mas que para o défice de arrefecimento sao
moderadas, com excegao da desigualdade de
rendimento interna.

diminuir.

e Na escolaridade, os municipios com maiores
niveis de populagdo com escolaridade maxima
completa até ao ensino basico tendem a ter
maiores défices, enquanto maiores niveis de
escolaridade ao nivel do ensino secundario, pelo
menos, tendem a associar-se a menores défices
energéticos.

A relacdo entre os défices energéticos e os
indicadores sociais podem ser aprofundadas através
da Tabela 5, onde se demonstram os valores médios
de cada indicador nos conjuntos de municipios
incluidos nos tercis de défices menores, de défices
intermédios, e de défices maiores. O objetivo é
caracterizar os municipios de forma a interpretar a
relacdo entre os défices energéticos e a estrutura
socio territorial.

Tabela 5| Médias de cada indice para os tercis dos défices de aquecimento e arrefecimento [15], [17]

Média Défice Aquecimento Défice Arrefecimento
Tercil de Tercil de Tercil de Tercil de Tercil de Tercil de
défice défice défice défice défice défice
menor intermédio maior menor intermédio maior
Rendimento Mediano Bruto Sujeito 8991,06 886500 879357  9382,21 874593  8521,05
Passivo [EUR-anual]
ficiente de Gini d di t
Coeficiente de Gini do rendimento 33,25 33,22 34,27 33,83 33,40 33,47
bruto
Desigualdade na distribuicao do
2,60 2,59 2,69 2,67 2,60 2,61
rendimento declarado (P80/P20)
Escolaridade maxima: ensino Basico
% ' X ' ' 67,51 69,03 68,47 65,32 69,56 70,15
(o]
Escolaridade minima: ensino
L. 32,49 30,97 31,53 34,68 30,44 29,85
Secundario [%]
Educagao Superior [%] 12,56 11,84 12,23 13,80 11,41 11,43
Indice de envelhecimento 226,07 248,26 208,23 200,08 224,70 257,86
[n® idosos por cem jovens]
indice de dependéncia idosos
[n® de idosos por cem pessoas em 40,17 43,17 36,73 37,62 39,59 42,87
idade ativa]
indice de dependéncia de jovens [n°
de jovens por cem pessoas em idade 19,10 18,73 18,32 20,13 18,57 17,43
ativa]
Taxa de natalidade
[n° de nados-vivos por mil habitantes] 717 6,66 6,86 7,69 6,76 6,25
Taxa de fecundidade
[n°® de nados-vivos por 33,81 32,32 31,30 35,67 31,90 29,84

mil mulheres em idade fértil]




Do ponto de vista socioecondmico perspetiva-se que,
em termos médios, 0s municipios com maiores
défices tém rendimentos medianos mais baixos,
embora essa relagao seja mais pronunciada no défice
de arrefecimento.

Ao nivel de escolaridade das populagdes, a maior
distingdo regista-se entre os municipios incluidos no
tercil de menor défice e os restantes dois tercis. Esta
observagao é particularmente evidente no défice de
arrefecimento, uma vez que os municipios dentro do
tercil de défice menor tém mais populagdo com pelo
menos o ensino secundario, inclusive o ensino
superior.

Do ponto de vista sociodemograéfico, a relagao com os
défices também é mais expressiva para o défice de
arrefecimento. O indice de envelhecimento indica
que, o numero de idosos comparado ao numero de
jovens, € menor no conjunto de municipios colocados
no tercil de menor défice (200 idosos por cada 100
jovens), crescendo o seu valor no tercil de défice
intermédio (225 idosos por cada 100 jovens), e
registando-se um maximo no tercil de maior défice
(258 por cada 100 jovens). Por outras palavras, tende
a existir mais idosos (> 64 anos) do que jovens (<15
anos) nos concelhos com maior défice de
arrefecimento. A mesma conclusédo € retirada
comparando o peso da populagdo idosa com a da
populacdao em idade ativa (15-64 anos), indice de
dependéncia de idosos. Esta relagdo ndo ¢é
encontrada no défice de aquecimento uma vez que é
no conjunto de municipios com maior défice que se
encontram os menores valores médios do indice de
envelhecimento e de dependéncia de idosos.
Contudo, constata-se que tanto para o défice de
arrefecimento como para o de aquecimento existe
uma tendéncia para o indice de dependéncia de
jovens, proporcao da populagdo jovem face a
populagao em idade ativa, ser menor nos municipios
com défices menores. Novamente, esta relagcdo é
mais expressiva para o défice de arrefecimento, onde
no tercil de défice maior existem cerca de 17 a 18
jovens, no tercil intermédio séo entre 18 e 19, e no
tercil menor cerca de 20 jovens.

A mesma leitura é realizada para a taxa de
fecundidade, numero de nascimentos por cada 1000
mulheres em idade fértil. Quanto menor os défices de
arrefecimento e de aquecimento, maior tende a ser o
indice de fecundidade. Para o défice de aquecimento
a taxa desce de 33,8 para 32,3 e 31,3, e para o défice
de arrefecimento a taxa desce de 35,6 para 31,9 e
29,8, dos tercis de défice menor para os tercis de
défice maior.
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Também a taxa de natalidade (niUmero de nados-vivos
por 1000 habitantes) tende a ser menor nos
municipios com défices maiores. A distingdo ocorre
principalmente entre os municipios de tercil de menor
défice, com um valor superior a sete criangas, e 0s
restantes municipios, com um valor inferior a sete
criangas.

Em suma, de um ponto de vista macrossocial deteta-
se, em certa medida e mais acentuada no caso do
arrefecimento, que existe uma relacdo entre as
caracterizagbes socioecondmica e sociodemografica
e os défices energéticos dos municipios nacionais.
Maiores défices tendem a estar associados a
indicadores socioecondmicos e sociodemograficos
de maior pobreza, menor escolarizagdo, maior
envelhecimento, e menor renovagdo de geragdes.
Maiores défices estdo assim associados a territorios
que enfrentam mais problemas sociodemograficos e
socioeconémicos, e essa relagcdo tende a ser mais
pronunciada para o défice de arrefecimento do que
para o défice de aquecimento.



ESTRATEGIA A IMPLEMENTAR
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A pobreza energética nao se erradica com medidas avulso. Urge uma
politica integrada de promocao da eficiéncia energética dos edificios,
ao alcance efetivo da populagao alvo, ao invés da atual, sustentada
em programas que, na pratica, apenas estao acessiveis a populagao
com maiores rendimentos e de maior literacia energética.

- Isabel Sarmento -

Os fatores socioeconémico e sociodemografico dos
paises deverao ser considerados numa analise mais
profunda da problematica da pobreza energética,
assim como as particularidades entre paises
desenvolvidos e em desenvolvimento. A nivel
europeu, as diferencas contextuais devem ser
consideradas aquando do langamento de medidas de
combate a pobreza energética pela UE, minimizando
0 impacto dos precos da energia nos paises cujos
indicadores socioeconémicos sao inferiores a média
europeia, como € o caso de Portugal.

Para o efeito, €& imprescindivel um maior
conhecimento da pobreza energética em Portugal,
com abordagens a nivel nacional para uma gestao
holistica e integrada, mas também a nivel regional ou
local, usufruindo dos diversos agentes locais
proximos das familias economicamente vulneraveis,
sugerindo-se a criagdo de um observatorio da
pobreza energética, com o envolvimento dos
agentes locais, a fim de identificar e caracterizar as
populagbes mais vulneraveis, assim como as
necessidades que as distinguem, por forma a dar
resposta as reais necessidades da problematica, com
medidas direcionadas a cada contexto e acdes
sustentaveis, que deverao ser monitorizadas e
adaptadas, sempre que necessario, para a
erradicacao da pobreza energética.

E crucial uma aposta efetiva no aumento do
desempenho energético e ambiental das habitages
portuguesas, com especial foco na eficiéncia
energética na reabilitacido e renovacdo do
edificado, nas suas componentes ativa e passiva. Na
componente ativa, estimulando a substituicdo ou
aquisicao de equipamentos eficientes, tais como os
equipamentos associados a climatizagéo do ambiente
e aos sistemas para aguas quentes sanitarias, bem
como para a produgdo local de energia limpa. Na
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componente passiva promovendo a aposta em
solugbes construtivas e reforgo da envolvente do
edificio com vista a melhoria do isolamento térmico a
fim de proporcionar mais conforto, saude e bem-estar
as familias portuguesas, reduzindo as necessidades

de aquecimento e de arrefecimento e,
consequentemente, reduzindo 0s encargos
energéticos. Para o efeito, é essencial o

desenvolvimento de mecanismos de apoio as familias
economicamente vulneraveis, a par com outros ja
existentes, que torne possivel o investimento em
solu¢des energeticamente eficientes minimizando o
esforgo do investimento inicial por parte das familias.
Através do desenvolvimento de abordagens
inovadoras, incluindo meios de financiamento
inovadores e descentralizados para as familias mais
vulneraveis e em pobreza energética, € possivel
aumentar o grau de acessibilidade e equidade no
acesso a mecanismos de financiamento.

As atuais medidas de apoio ao precgo, tais como as
tarifas sociais, s@o mecanismos essenciais num
contexto de emergéncia e aquando da ocorréncia de
fendmenos adversos extremos. Estes apoios
permitem que o preco da energia ndo seja um fator
de exclusao, salvaguardando a coesao social, o bem-
estar e saude dos agregados familiares em situagéo
de pobreza energética no acesso aos servigos
essenciais. Contudo, ndo deverao ser as medidas
principais a adotar para um efetivo combate a
pobreza energética, uma vez que, por esta via, ndo ha
um efetivo estimulo a eficiéncia energética dos
equipamentos, dos edificios e do sistema energético
como um todo, com custos de contexto elevados que
deverdao ser minimizados para uma efetiva
sustentabilidade econdémica das medidas a
implementar a longo prazo. Em complemento, ha que
desenvolver um conjunto de beneficios fiscais para o
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estimulo a eficiéncia energética, a reabilitagdo dos
edificios e a producao de energia limpa para efeitos
de autoconsumo e partilha.

E, também, imprescindivel reforcar e apoiar a
acessibilidade aos servigos energéticos essenciais,

quer por via da salvaguarda da ndo suspensdo do [ DESAFIO
fornecimento por incapacidade de pagamento, quer 7
pelo acesso a alternativas energéticas ou novas l Breve Descrigao:
formas de producdo e partilha de energia. Nesta Reduzir a pobreza energética
Ultima vertente inclui-se o autoconsumo, individual ou
coletivo, e o envolvimento das familias ) .
] L ) @ Garantir que todas as pessoas tém acesso
economicamente vulneraveis em comunidades de 4 energia e que esta lhes permita garantir
energia renovavel com beneficios econdmicos, o conforto nas suas habitagdes

sociais e ambientais para os seus membros, com o
proposito de assegurar 0 acesso universal a servicos
energéticos a precos baixos relativamente aos pregos

praticados no mercado. SOLUGAO

Para um efetivo combate a pobreza energética é 2 Breve Descrigéo:

fundamental a participacéo ativa do cidadao, e como QrL Promover programas de apoio para a
tal, hd que melhorar a literacia energética, fazendo mitigacdo da pobreza energética

com que a informacgao chegue as diversas franjas da . . o
populagédo, através de agbes de divulgagéo e By : - Ezt:bzlicrlnn(;jg: ad em;::ifaznggzgvaz
disseminagéo quer das boas praticas, quer dos I‘QI garantam a capacitagdo financeira das
mecanismos e sistemas de auxilio disponiveis. Sao familias.

também essenciais agdes de sensibilizagdo
transversais e direcionadas, que possibilitem ao
cidadao a adocao de melhores praticas no uso da
energia e medidas de eficiéncia energética, mas
também a uma maior consciencializagcdo dos
impactos, positivos e negativos, dos seus
comportamentos energéticos, possibilitando a
reducao da fatura energética e da pegada ecoldgica,
ao mesmo tempo que se incrementa o nivel de
conforto térmico.

No ambito da literacia energética, € importante
reforcar o papel das escolas, envolvendo os mais
jovens no designio da transicao energética e do
combate a pobreza energética. As populagdes em
idade escolar funcionam como agentes de mudanga
e multiplicadores de informagdo no seu agregado
familiar, estimulando a participacao ativa do cidadao
na transicdo energética e a importédncia do
compromisso individual e coletivo na alteracdo de
comportamentos no uso da energia. Estas acdes
visam, também, efetivar o combate as alteragdes
climaticas, em linha com os diversos instrumentos de
politica publica, nomeadamente, no ambito do Roteiro
para a Neutralidade Carbdnica 2050 (RNC 2050) [18],
do Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC
2030) [19] e da Estratégia de Longo Prazo para a
Renovagéao dos Edificios de Portugal (ELPRE) [20].
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CALL TO ACTION

EN

e’ Criagao de um observatorio da pobreza energética, que faga um acompanhamento focado na componente

social para salvaguardar as necessidades energéticas de toda a populagao

® Implementagdo de mecanismos regulamentares que promovam o investimento em iniciativas de
combate a pobreza energética

ﬁl Revisdao dos programas de apoio de combate a pobreza energética, por forma a mitigar as
limitagOes existentes e a alargar o seu ambito de aplicagao

A[ﬂ Criagao de programas de literacia energética, incentivando a aquisi¢ao de equipamentos eficientes
e promovendo uma adequada utilizacéo
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Sobre a APE - Associacao Portuguesa de Energia

A Associagao Portuguesa de Energia € uma instituicdo privada, de utilidade publica, sem fins lucrativos, constituida em 1989 que
desenvolve atividade na area da energia sustentavel, procurando dinamizar a reflexdo e o debate em areas ligadas a evolugéao
do sector energético e desenvolver agdes que reforcem o seu papel na economia € na qualidade de vida em Portugal. A APE
assegura a representagdo nacional no Conselho Mundial de Energia (World Energy Council), tendo como associados as
principais empresas e organismos publicos do sector energético, bem como da industria transformadora e dos servicos.

Mais informagao disponivel em www.apenergia.pt

Sobre o FELPT

O FELPT é uma iniciativa que visa promover o debate sobre questées prementes do sector energético, ajudar a moldar solugoes
para o futuro do sector no contexto portugués.

O programa FELPT assenta em ideias criativas com potencial inovador para desafiar o pensamento convencional e explorar
novas estratégias para o futuro dos sistemas energéticos, oferecendo aos jovens profissionais uma oportunidade Unica de

aprender, desenvolver competéncias e participar no debate de questdes de energia.

Para mais informacéo sobre o programa FEL.PT siga-nos em:
- -

Contactos:

FELPT E-mail: felpt@apenergia.pt

Associacao Portuguesa de Energia E-mail: geral@apenergia.pt
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